
 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

1. SETOR REQUISITANTE 

Centro de Custo: Fundo Municipal de Saúde. Data: 13/10/2025 

Local de Entrega: A prestação do serviço deverá ocorrer no 
estabelecimento da empresa contratada, durante o seu 
horário de expediente. 

Fornecedor/Contratado: Após o transcorrer do certame licitatório. 

Resposnsável pela Demanda/Requistante: Lara Mezari Gomes 
Nº Matrícula: 1-6024 

e-mail: farmacia@turvo.sc.gov.br 

2. GRAU DE PRIORIDADE 

☒ Normal ☐ Urgente  
Motivação: 

 

3. MODALIDADE LICITAÇÃO/CONTRATAÇÃO DIRETA PRETENDIDA: 

☐ Pregão  ☐ Leilão 

☐ Dispensa 

PROCEDIMENTO AUXILIAR 

☐ Concorrência ☐ Diálogo Competitivo ☐ Registro de Preços 

☐ Concurso ☒ Inexigibilidade ☒ Credenciamento 

4. INTRODUÇÃO: 

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade econômica, tendo em vista o volume de recursos 
envolvidos, os quais, em grande parte, são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem 
elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de estudos previamente delineados conduz ao 
conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do gasto e em uma gestão 
eficiente dos recursos públicos. 
Neste contexto, considerando o disposto no art. 18, § 1º e incisos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o presente documento apresenta 
o(s) estudo(s) técnico(s) preliminar(es) que visam assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o 
levantamento dos elementos essenciais que servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico. 

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (art. 18, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

O Fundo Municipal de Saúde de Turvo/SC identifica a necessidade de contratação de Laboratório(s) de Análises Clínicas com o objetivo 
de garantir a prestação contínua e adequada dos serviços de coleta, análise e disponibilização de resultados de exames laboratoriais 
constantes na Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde (SUS), atendendo à população usuária da rede pública de saúde 
municipal. 
A contratação visa suprir a demanda por exames laboratoriais essenciais ao diagnóstico, acompanhamento e tratamento de pacientes 
atendidos nas unidades básicas de saúde e demais serviços vinculados à Atenção Primária e à Média Complexidade, assegurando o acesso 
universal, integral e equânime aos serviços de saúde, conforme os princípios do SUS. 
Dessa forma, justifica-se a contratação com o objetivo de suprir a demanda cada vez maior por exames laboratoriais da rede pública de 
saúde municipal, garantindo o acesso da população aos exames laboratoriais necessários ao diagnóstico, monitoramento e 
acompanhamento de condições clínicas, conforme preconizado pelas diretrizes do SUS. 

6. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (art. 18, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 
14.133, de 2021) – OPCIONAL ATÉ A ELABOAÇÃO DO PCA 

Nos termos do art. 18, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, entendemos desnecessária de tal demonstração, uma vez que, o 
dispositivo legal citado diz que a previsão da contratação no plano de contratações anual, só se faz necessário quando o mesmo for 
elaborado, e, CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso VII da Lei Federal nº 14.133, de 2021 estamos legalmente desobrigados a 
elaborar tal mecanismo de planejamento.  
Entretanto, é de bom tom registrar que esse tipo de contratação já possui previsão orçamentária em nossa lei orçamentária. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

Para o credenciamento de Laboratório(s) de Análises Clínicas com a finalidade de realizar serviços de coleta, análise e disponibilização 
de resultados de exames constantes da Tabela de Procedimentos, disponível através do SIGTAP – Sistema de Gerenciamento da Tabela 
de Procedimentos do Sistema Único de Saúde - SUS, os seguintes requisitos deverão ser obrigatoriamente atendidos: 

 

1. Habilitação Jurídica e Regularidade Fiscal 

 

O laboratório interessado deverá apresentar: 

 

- Registro ativo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) compatível com a atividade de análises clínicas; 

- Contrato social ou estatuto atualizado (e suas alterações); 

- Comprovação de regularidade fiscal e trabalhista perante: Receita Federal; Fazenda Estadual e Municipal; FGTS (CRF – Certidão de 
Regularidade do FGTS); Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

 

2. Habilitação Técnica 



 

 

 

 

O laboratório deverá comprovar: 

 

- Alvará Sanitário válido, expedido pela Vigilância Sanitária competente; 

- Licença de Funcionamento atualizada; 

- Inscrição e regularidade junto ao Conselho Regional de Biomedicina ou Farmácia, conforme a formação do responsável técnico; 

- Nomeação de Responsável Técnico legalmente habilitado, com vínculo ativo junto ao respectivo conselho de classe; 

- Comprovação de capacidade técnica para realização dos exames constantes da Tabela SUS, preferencialmente por meio de atestados 
de capacidade técnica emitidos por entes públicos ou privados. 

 

3. Infraestrutura e Recursos 

 

O laboratório deverá dispor de: 

 

- Instalações físicas adequadas e em conformidade com as normas sanitárias vigentes; 

- Equipamentos calibrados, em bom estado de conservação e com manutenção regular; 

- Sistema informatizado para emissão e entrega de laudos, com rastreabilidade e controle de qualidade; 

- Profissionais habilitados e capacitados para a execução dos procedimentos; 

- Capacidade de realizar a coleta em domicílio e/ou nas unidades de saúde do município, se solicitado, especialmente para pacientes com 
mobilidade reduzida. 

- A instalação física do(s) Laboratório(s) de Análises Clínicas deve(m) situar-se dentro do perímetro urbano do município de Turvo, em 
conformidade com os princípios de acessibilidade, segurança sanitária e eficiência no atendimento à população. Essa exigência se justifica 
pela acessibilidade da população, visto que os pacientes residem no município de Turvo, onde se concentram os serviços de saúde 
(unidades básicas, clínicas e hospitais). Manter o laboratório no mesmo perímetro garante facilidade de acesso, reduzindo deslocamentos 
e custos de transporte para os usuários e para a prefeitura, especialmente idosos, gestantes e pessoas com mobilidade reduzida. Gera a 
integração direta com a rede municipal de saúde local, facilitando a coleta, entrega de exames, comunicação com médicos e 
encaminhamento de pacientes. Isso assegura agilidade no diagnóstico e continuidade do cuidado. 

 

4. Prazos e Qualidade 

 

- Os exames deverão ser realizados e os resultados disponibilizados dentro de até 05 (cinco) dias uteis, exceto em casos de exames que 
demandem mais tempo em seu processo de execução, respeitando a urgência médica quando aplicável; 

- A entrega dos laudos deverá ocorrer de forma física e/ou digital, conforme pactuação com a Secretaria Municipal de Saúde; 

- O laboratório deverá garantir controle interno de qualidade e, preferencialmente, participar de programas externos de avaliação de 
desempenho (ex: PNCQ – Programa Nacional de Controle de Qualidade). 

 

5. Tabela de Procedimentos e Remuneração 

 

- A execução dos exames deverá seguir a nomenclatura e códigos da Tabela SUS vigente, incluindo o tipo de material biológico, 
metodologia utilizada e forma de apresentação dos resultados; 

- O pagamento pelos serviços prestados será feito com base nos valores unitários constantes da referida tabela, observadas as condições 
contratuais e a disponibilidade orçamentária do Fundo Municipal de Saúde. 

 

6. Obrigações Adicionais 

 

- Manter sigilo e confidencialidade sobre as informações dos pacientes; 

- Prestar atendimento humanizado, ético e de qualidade; 

- Apresentar relatórios periódicos de produção, quando solicitado; 
- Submeter-se à fiscalização e auditoria por parte da Secretaria Municipal de Saúde ou órgão competente. 
- Jamais desviar por qualquer motivo ou meio, paciente da rede pública para a rede privada ou particular, nem cobrar honorários sob 
qualquer pretexto, de usuários assistidos pelo SUS; 
- Fornecer todos os materiais utilizados na realização dos exames, sem cobrança adicional aos usuários e nem a contratante. 
 
Esses requisitos visam garantir a qualidade dos serviços segurança das equipes operacionais e da população, e a eficiência dos recursos 
públicos investidos. 
 
Abaixo está a Tabela de Procedimentos, disponível através do SIGTAP – Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos do 
Sistema Único de Saúde – SUS:  



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso IV da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 

01 1 Serviço Prestação de serviços de coleta, análise e disponibilização de resultados de exames constantes na Tabela 



 

 

 

de Procedimentos, disponível através do SIGTAP – Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos do Sistema Único de Saúde - SUS,  por Laboratório(s) de Análises Clínicas. 

8.1. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DE CADA ITEM 

A estimativa de quantidades para a contratação foi elaborada com base nas demandas específicas das Secretarias responsáveis, conforme 
os Documentos de Formalização de Demanda (DFDs) solicitados pelas mesmas. Tais estimativas refletem a necessidade projetada para 
o período de execução do contrato. 

9. LEVANTAMENTO DE MERCADO (art. 18, § 1º, inciso V da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

9.1 Conforme pesquisa de mercado realizado, entendem-se viáveis as seguintes alternativas, abaixo indicadas: 

9.1.1 Alternativas possíveis:  

a) Realização de Credenciamento, e processo administrativo de chamamento público previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. No qual a 
administração convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para se credenciarem no órgão; 

b) Contratação de profissionais especialistas e equipe técnica através município para a prestação dos serviços, instalação de laboratório 
com infraestrutura, aquisição de equipamentos, licenciamentos e regulações; 
9.2 Após levantamento de mercado e análise, concluiu-se que a melhor solução técnica e econômica para o Município é o item “a”, 
realização de processo licitatório para credenciamento de empresa(s) para realização de exames laboratoriais de análises clínicas. Este 
processo licitatório de credenciamento a preço da tabela SUS se mostra mais viável, uma vez que caso haja mais de um prestador 
credenciado, o paciente tem o poder de escolher o estabelecimento em que o exame será realizado, destacando-se que o pagamento 
ocorre conforme a prestação do serviço por exame no valor da tabela SUS, permitindo que todos os prestadores de serviços que 
satisfaçam determinados requisitos possam se credenciar para a prestação do serviço. Além dos benefícios de redução dos custos, 
agilidade nos processos e qualidade dos serviços prestados, promovendo maior eficiência e eficácia na gestão dos serviços públicos de 
saúde. 
 
Laboratórios existentes atualmente no município de Turvo: 
 
- Laboratório Santa Maria; 
- Laboratório LaborVida; 
- São Luiz Laboratório e Saúde; 
- Laboratório Búrigo. 
 
 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso VI da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

O valor da prestação de serviços de coleta, análise e disponibilização de resultados de exames constantes da Tabela de Procedimentos, 
disponível através do SIGTAP – Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde - SUS, destinados ao 
Fundo Municipal de Saúde de Turvo/SC, foi aferido através de damandas anteriores do município para o mesmo objeto. O valor da 
presente aquisição está estimado em R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais). 

11. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, § 1º, inciso VII da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

O presente credenciamento visa à prestação contínua de serviços laboratoriais por parte de Laboratório(s) de Análises Clínicas, 
abrangendo as etapas de coleta, análise e disponibilização de resultados de exames solicitados por profissionais da rede municipal de 
saúde de Turvo/SC, conforme os procedimentos previstos na Tabela de Procedimentos, disponível através do SIGTAP – Sistema de 
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde - SUS. 

A proposta busca garantir a ampliação do acesso, a agilidade no diagnóstico e o acompanhamento eficaz dos usuários do SUS, 
especialmente aqueles atendidos na Atenção Primária à Saúde, programas de controle de doenças crônicas, saúde da mulher, do idoso, 
da criança, entre outros. 
A solução encontrada para a referida demanda é a realização de processo licitatório para credenciamento de empresa(s) para realização 
de exames laboratoriais de análises. Este processo licitatório de credenciamento a preço da tabela SUS se mostra mais viável, uma vez 
que caso haja mais de um prestador credenciado, o paciente tem o poder de escolher o estabelecimento em que o exame será realizado, 
destacando-se que o pagamento ocorre conforme a prestação do serviço por exame no valor da tabela SUS, permitindo que todos os 
prestadores de serviços que satisfaçam determinados requisitos possam se credenciar para a prestação do serviço. 

12. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

Em regra, conforme o art. 47 da Lei Federal nº 14.133/2021, o serviço atenderá aos princípios da padronização e do parcelamento, 
sempre que se considere a compatibilidade de especificações e quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, o que se 
atende na presente contratação. 

13. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (art. 18, § 1º, inciso IX da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

Com o credenciamento de Laboratório(s) de Análises Clínicas para a prestação de serviços de coleta, análise e disponibilização de 
resultados de exames laboratoriais, constantes da Tabela de Procedimentos, disponível através do SIGTAP – Sistema de Gerenciamento 
da Tabela de Procedimentos do Sistema Único de Saúde - SUS, o Fundo Municipal de Saúde de Turvo/SC pretende alcançar os seguintes 
resultados concretos: 

 

- Ampliar o acesso da população aos exames laboratoriais garantindo que todos os usuários do SUS em Turvo/SC tenham acesso, de 
forma contínua e regular, aos exames laboratoriais necessários ao diagnóstico, prevenção, acompanhamento e tratamento de doenças, 
reduzindo filas de espera e tempos de agendamento para exames, especialmente em situações de urgência clínica. 



 

 

 

 

- Atender de forma adequada à demanda atual e futura por exames laboratoriais, inclusive em períodos de sazonalidade ou em contextos 
de aumento da procura (ex: surtos epidemiológicos). 

 

- Eliminar a necessidade de deslocamentos para municípios vizinhos, promovendo o atendimento local e acessível. 

 

- Otimizar a gestão de recursos públicos implementando um modelo de contratação por produção efetivamente realizada, com 
pagamento por procedimento executado, conforme valores da Tabela SUS, assegurando economicidade e transparência. Evitar custos 
fixos desnecessários, utilizando o modelo de credenciamento para permitir contratação sob demanda, de forma flexível e adaptada à 
realidade orçamentária do município. 

 

- Garantir a qualidade técnica e segurança dos exames credenciando apenas laboratórios que cumpram os requisitos legais e sanitários, 
com responsabilidade técnica qualificada e controle de qualidade interno. 

 

- Promover a padronização dos serviços laboratoriais, com resultados confiáveis e dentro dos prazos estabelecidos. 

 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO (art. 18, § 1º, inciso X 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

A administração antes da celebração do contrato deverá tomar as seguintes providências:  
a) Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual; 
b) Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 
 

15. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, § 1º, inciso XI da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

Após análise, foi verificado que não existem contratações correlatas e/ou interdependentes relacionadas ao objeto deste processo. 
  

16. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS (art. 18, § 1º, inciso XII da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021). 

A prestação de serviços laboratoriais de análises clínicas, embora não configure uma atividade de grande impacto ambiental, envolve o 
manejo de resíduos biológicos e químicos, que, se não forem devidamente gerenciados, podem representar riscos ao meio ambiente e 
à saúde pública, dentre estes resíduos estão:  

 

Resíduos infectantes (Grupo A): Materiais contaminados com sangue, fluidos biológicos ou agentes infecciosos, como algodões, gazes, 
tubos de ensaio e EPIs descartáveis. 

 

Resíduos perfurocortantes (Grupo E): Agulhas, lâminas, lancetas, pipetas e outros objetos perfurocortantes usados na coleta e análise. 

 

Resíduos químicos (Grupo B): Reagentes de laboratório, solventes, corantes, fixadores e outros produtos que demandam descarte 
controlado. 

 

 Para o controle e mitigação dos resíduos acima descritos, os laboratórios credenciados deverão cumprir, obrigatoriamente, as seguintes 
medidas: 

 

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS): 

o Apresentar e executar PGRSS atualizado, conforme exigido pela Resolução RDC n.º 222/2018 da ANVISA e demais 
normativas ambientais e sanitárias vigentes; 

o Classificar, segregar, acondicionar, armazenar, transportar e destinar corretamente todos os resíduos gerados. 

Contratação de empresa especializada para coleta e destinação final dos resíduos perigosos (Grupos A, B e E): 

o Utilização de empresas licenciadas e autorizadas para tratamento e descarte de resíduos infectantes, químicos e 
perfurocortantes. 

Treinamento contínuo da equipe técnica: 

o Capacitação dos colaboradores quanto ao correto manuseio e descarte de resíduos e reagentes; 

o Uso adequado de EPIs e medidas de biossegurança. 

 

Todas as medidas mitigadoras descritas deverão constar como obrigações contratuais, sendo a empresa contratada responsável por 
adotar práticas ambientalmente adequadas e em conformidade com a legislação ambiental.  

17. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

☒ Gestor Nome: Denise Lima de Souza Mattos  Matrícula nº: 1-1222 

☒ Fiscal Nome: Lara Mezari Gomes Matrícula nº: 1-6024 



 

 

 

18. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE 
DESTINA. (art. 18, § 1º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

A contratação é completa, adequada e está em conformidade com a necessidade pública a que se destina, conforme disposto no inciso 
XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21. Portanto, a contratação se mostra tecnicamente adequada, economicamente viável e 
juridicamente embasada, estando plenamente justificada para garantir a continuidade e qualidade dos serviços do Fundo Municipal de 
Saúde de Turvo/SC. Esse processo visa assegurar que os recursos públicos sejam empregados de maneira eficiente e transparente, 
atendendo aos requisitos estabelecidos, promovendo a qualidade dos serviços prestados e a continuidade das ações governamentais. 

 
OBS.: na forma do art. 18, § 2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, “o estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos 
previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, 
apresentar as devidas justificativas”. 

 
Turvo/SC, 13 de Outubro de 2025. 

 
_________________________ 

Lara Mezari Gomes 
Farmacêutica 

Matrícula nº 1- 6024 
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